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TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

4. OBJETO; REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CaRRETiVA EM APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO E VENTILAÇÃO, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DQ MUNICÍPIO DE TIANGUÁ- CE

1.1. DO ORGÂO GERENCIADOR
1.1.1. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

1.2. DQS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

1.2.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, SECRETARIA DQ TRABALHA E ASSISTÊNCIA SOCIAL
AGRICULTURA, EDUCAÇÃO. ADmiNiSTKAÇAO. CONTROLADORiA E PROCURADORIA.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO POR LOTE.
2.1. O presente termo de referência é oriundo das solicitações de despesas proveniente das Secretarias solicitantes. órgãos
responsáveis pelo p esente processo adnlnlstfativo.
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE (AMPLA PARTICIPAÇÃO)

2.2.2. Para os LOTES DE AMPLA PARTICIPAÇÃO poderá participar toda e qualquer Empresa que atenda o exigido no Edital
e seus anexos.

2.3. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTES
2,3.1, O não paíce]amentc dc cbietc en ]te s, nas termos do ad. 23, $] '. da Leln' 8.6$683. nesse caso se demonstra técnica
e economicamente viável, lá que cada lote/grupo foi feito conforme natureza/características de cada objeto, e não tem
finalidade de reduzir o caráleí competitivo da licitação. visa tão somente assegurar gerencla segura da contratação, 9
principalmente, assegurar não só a mais ampla competição necessária em um processo licltatório, mas também atingir a sua
finalidade efetivamente que é a de atender a contento as necessidades da Administração pública.
2.3.2, Haja também que a licitação por itens, isolados exigira elevado número de processos disputas. onerando o trabalho da
administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle colocando em risco
a economia de escala, celeridade processual, e$:clê cla, pof Êim. perda da não wnsecução dos $n$ desejados e
comprometendo ainda mais a seleção da Proposta de Preços mais vantajosa para a administração, nos termos do acórdão n'
5301/2013 - segunda câmara TC 009.965/2013-0 TCU, relator Ministro-substituto Andrê Leis de Canalha, 3.9.2Q13
2.3.3. A escolha da divisão dos itens em lotes justifica-se em virtudes das características dos produtos, eficiência na
fiscalização dos contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo licitatório.

2.4. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA SEGUINTE FORMA
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LOTE 1- AMPLA PARTICIP CAO

ATEM i ESPECIFICAÇÃO UND. SEiNFRA SETAS SEAGRI SME SEADM CGM PROJUR ! TOTAL

  Instalação de Ar condicionado
7.000 BTUs A 18.000 BTU$. com
naleõal de montagem Incluso
ÍeléErico e hidraulico>

UNIDADE 3 36 5 70       122

2
l staiaçãa de purificador de
água coluna refrigeração com UNIDADE  31       31



LOTE lt - AMPLA PARTICIPAÇÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. SEINFRA i SETAS ISEACKllSUe SEADM } CaUIPROJUKITOTAL

l
Manutenção de Ar condicionado
de 7.000 BTUs à 18.Q00 BTUs. IUNIDADE 4 õ5 l 5 l12a i 15 l 6 l 12 l 227
Manutenção de purificador de
água coluna refrigeração com
material de montagem incluso
jelétrico e hidráulico) com
entrada e saída de água
Manutenção de bebedouro e
purificador de água de parede
refrigerado. com materialincluso

2 UNIDADE 45 60 105

3

4

5

6

7

UNIDADE 45

48

45

Manutenção de bebedouro
industria com 4 torneio'as com
compressor. com materialincluso

Manutenção de bebedouro
industrial com 2 torneiras com
compressor. com mateHalincluso

Manutenção de puüficador de
água coluna com pressão
refrigerado com materialincluso

Manutenção de bebedouro /
garrafão com materialincluso

UNIDADE

40

30

40

74

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

44

70 70

242

242

8

Manutenção de geladeira de
280L a 300L com materialincluso IUNIDADE 200

200
Manutenção de freezer de duas
podas con matéria! Incluso IUNtDAI)e 42

3. REFERENCIAL DOS PREÇO$ E CONDIÇÃO DE EXECUÇÃO
3.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação da Prefeitura
Municipalde Tianguá/Ce, anexas aos autos
3.2. iniciar os serviços ne prazo máximo ae 24(vinte e quatrc} horas contados do recebimento da ordem ae serviço: ncs
locais determinados pelos Setores Solicitantes, obsewando rigorosamente as especificações contidas neste termo de
referência, nos anexos e disposições constantes de $ua proposta de preços
3.3. Executar os serviços conforme prazos estipulados na ordem de serviço, sendo admitido a prorrogação desde que
devidamente justiücad o .
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4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. Encontra-se em fase de aquisição equipamentos dos diversos setores das secretarias solicitantes, havendo a necessidade
futura de instalação dos mesmos
4.1.2. Os equipamentos antigos. necessitam de manutenção. para o devido funcionamento
41.2.3. Portanto resta clara a necessidade de manterem em pleno funcionamento os equipamentos. mantendo assim a vida
útil, qualidade de vida no trabalho e ambientes salubres. Com uma manutenção preventiva e corretiva bem feita, os aparelhos
funcionarão poí um longo tempo mantendo â qtiafidade e eficiência.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas en dotação orçanentâfla e co slgnadas no Oíçame !c
Aprovado para o exercício do ano de 2022.

6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.]. Homologado o resultado da licitação, {eé o adjuaicatáüc o prazo de G$ {cinço) dias. contados a parir da data ae sua
convocação, para assinar a Ata de Regístro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
6.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou ê tldade para a assinatura da Ata de Registrc de
Preços, a Administração poderá encaminha-la para assinatura, mediante coüespondência postalcom aviso de recebimento
ÍAR) ou meio eletrónico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

6.3. O prazo estabelecida ao habitem anterior para assinatura da AÍa de Registto de Preços poderá seí pⓕírogado uma Única
vez: por igualperiodo, quando solicitado(s) pelo(s) licitante(s} vencedorCs}. durante o seu transcurso. e desde que devidamente

6.4, Serão formalizadas tantas Alas de Registo de Preços quanta necessárias para Q registro de todos os itens/lotes
constantes no Termo de Referência: com a indicação do licitante vencedor, a descrição dojs> itemjns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.
5.4.1. Será incluído na ata. sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os sewiços com preços iguais
aos do lícita te vencedor na sequência da ciassiãçação do ceüame, exciuido o percentual ④fereRte à margem de pfefetência,
quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3' da Lei n' 8.666, de 19931

aceito

7, DO MODO DE DISPUTA
7.1. Será adorado para o envio de lances no pregão eletrõníco o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance finde fechado.

B.3- RELATIVA À HABILITAÇÃO JUKiOiCA:
8.3.1- REGl$TRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma indlviduall, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da llcitante ser a sucursal. filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde ten sede a matriz
8.3.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO 0U CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a
suctinal. $tiei oü agência, apresentar o registro da Junta onde opera com aveíbação no íeglstío da Junta onde {em sede a
matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato iniciale se
consolidado, existindo alterações posteriores, também, essas serão exigidas
8.3.3- INSCRIÇÃO DO ATQ CONSTITUTIVO. c caso de sociedades simples - excetc ccope atlv8s - po Cadórlc de Registⓕ
das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicialdevendo, no caso da licitante ser a sucursal, fílialou
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no
Cartório onde tem sede a matriz.
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8.3.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tfataado de enpnsa ou swieãade estnngelía em &ncionaménÍo no Pais, e
ATO DE REGl$TRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade

9.3.5- Cópia autenticada de documento oficialde identificação de todos os sócios, diretores ou do empresário individual. No
caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia de documento oHcial de identificação de seus administradores.
membros de concelho de administração e da diretoria acompanhadas dos fitos que os nomearam.

8.4.. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
8.4.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ);
8.4.2- Prova de Inscrição o cadastfc de co íibul es estadual {FIC) ou nunicipai, ccnfoíme c caso, se houver. relativo ac
domicílio ou sede da licítante, pertinente ao seu ramo de atívidade e compatívelcom o objeto contratual;
8.4.3- Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Alisa da União(Inclusive cc trlbulções soclais}. çom base
na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 02/10/2014;
9.4.4- Prova de regularidade para com a fazenda estadualmedíante a apresentação Certidão Negativa de Débitos Estaduais
de seta domicílio ou sede
8.4.5- Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Municipais de seu domicílio ou sede(Geral ou iSS);
8.4.6- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTSj mediante a apresentação do
Ceãiflcado de Regularidade FlscalÇCRFl;
8.4.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Le} N'. 12,44Q/ll -
DOU de 08/07/2011
8.4.8- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes enquadrados como
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis. Guio termo Inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igualperiodo. a
cótéric do Píegoeifo. para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas cu positivas com
efeito de certidão negativa. e deverá apresentar Declaração de acordo com o subitem 8.7.5.l
8.4.9 - As microempresas e empresas de pequeno pode deverão apíese taf toda a documentação exigida pan efeito de
comprovação de regularidade fiscale trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
8.4.1a- A não regularização da documentação; no prazo estabelecido, implicará decadência do dIreIto a registrar o preço, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93. sendo facultado a convocação dos liçítantes remanescentes, na
ordem de classificação; para a assinatura da respectiva ata. ou a revogação da licitaçãoi

8.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO FINANCEIRA:
8.5.1- Certidão negatha de falência ou concordata. recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidação, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoajuridicat
8.5.2- Ba anão Patãmo ia e demonst ativos contábeis do Último exeícicio social, jâ exigíveis e apresentados tla toma da iei,
que comprove a boa situação financeira da empresa. vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atuallzadas por Índices oficiais, quando encerrado há als de Q3 {três} meses da data de apresentação da
propostaP

a.l) Observações: serão considerados aceitas como na forma da lei o balanço patrímaniale demonstrações contábeís assim
apresentados:
a.l 1) Sociedades regidas peia Lei n' 6.404/76 (sociedade anónima):

Publicados em Diário Oficial;
Publicados em jornalde grande circulação: ou.
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante.

a.] .2} Sociedades pcí cota de responsabilidade limitada {LTDA)
Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na

Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante au em outro órgão equivalente; au
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Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercialda
sede ou domicílio da licitante.
a,}.3} Sociedades sujeitas ao regime eslabe]ec]do na Le]Conpienentar n' ]23. de 14 de dezembro de 208$ - e$ aturo das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES':

Por fotocópia do livro Diário. inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na
J ta Conetcialda sede oo domicílio da llcltante ou em outro órgão equivateateloü:

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercialda
sede ou domicílio da licitante.

a.1.4} Sociedade criada no exercício em curso
Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercialda sede ou domicílio da

lícitarite;

O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regionalde Contabilidade, ficando, pois, estas sociedades dispensadas da
análise dos índices do balanço.
a.2) Os índices que çomprovarão a boa situação da empresa são os seguintes:

L LIQUIDEZ GERAL (LG}
LG = (AC + RLP) : (PC + ELP) MAIOR OU IGUAL A 1,00

E!. LIQUIDEZ CORRENTE {LC}
LC = (AC : PC} MAIOR OU IGUAL A 1.00

Ê!, SOLVÊNCIA GERAL {SG)
SG = IAT) : (PC + ELP) MAIOR OU IGUAL A l.OO

AC - ATIVO CIRCULANTE
PC - PASSIVO CIRCULANTE
RLP - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
ELP - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT - ATIVO TOTAL
LG - LIQUIDEZ GERAL
LC - LIQUIDEZ CORRENTE
SG - SOLVÊNCIA GERAL

a.3) Quanto à qualificação económica-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial. esclarecemos o devido
entendimento acerca do prazo de validade do mesmo, Por meio do Acórdão i t6/281$-Ptenàdo, posteriormente referenciado
pelo recente Acórdão 2.145/1?'-Plenário, o TCU adotou posicionamento sobre o tema que prima pela regra prevista no
instrumento convocatória. No caso:

(...) refutando argumento da representante que alegava que a validade dos
balanços antigos findar-se-ia em 30 de abril, quando já teriam que $er apresentados
os demonstrativos ano contãbit de referência, o Tribunal entendeu que deveriam ser
sopesados outras princípios, como o da razoabilidade e o da economicidade. frente
a uu rígorisma excessivo e à possibilidade de reconhecer cano válidas ambas as
datas, tanto a do Código Civil, quanto a da Instrução Normativa da Receita Federal.':
IAcórdão TCU 2.145/17-Plenário)

a.4) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos. a depender
da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útilde maio para as empresas vinculadas
ao Sped; e 3G de abfilàqüeias que aão o utilizam.
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8.6- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: '\
8.6.1- Atestado de Capacidade Técnica com ide tificação do assinante, con a mesma especBcação exigida. discriminada ou
similar. fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado. que comprove que a licitante possui aptidão para o objeto
deste certame.
8.6.2 - Registro ou Inscrição na Entidade Proüssionaldo Conselho Regionalde Engenharia. Arquitetura e Agronomia - ÁREA
da sede do licitaõte;
8.6.2.1- Comprovação de que possui em seu quadro permanente pelo menos 01 (um) proHssionalgraduado em engenharia
mecânica, detentor de Atestada de Responsabilidade "técnica (ART's)l Certidão de Aceno Técnico (CATjl ou Anotação de
Responsabilidade Técnica, com registro no ÁREA, para execução de sewiço de características seno hastes, relativamente
aos equipamentos relacionados no referido temo de referência, no que couber, nos termos da Resolução n' 218/1973 do

8.6.2.2- A comprovação de que trata o esta exigência poderá ser feita através de um das seguintes formas:
a} através do Contíatü Social ou Aea de Eleição da Dlreiofla, devidamente arquivado no Reglstr próprio: $e o(s}
profissional(is) forjam) sócio(sl da Empresa Licltantelou
ól através do Contrato de Prestação de Serviços. de natureza civil. que demonstre a identificação do profissional; ou
c) através da Ficha de Registro de Empregado (FRE) ou do Contrato de Trabalho registrado na Carteira Profissional
que demons re a }dentiãcação do pro$ssio aliou
d) através da Certidão de Registro e Inscrição do ÁREA da região competente, em que conste o proüsslonalcomo
responsáveltécnico; ou
e) através da Declaração de Contratação Futura do pro$ssionaldetentor do atestado apresentado, acompanhada da
anuência deste(Acordão 1446/2015 Pienàrio>

ÇONFEA

8.7- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
8.7.1- Declaração de que: em cumprimento ao estabelecido oa Leme' 9.854, de 27/18/1999, publicada ao DOU de 28/1C/l$99:
e ao incisa XXXIII. do artigo 70. da Constituição Federal, não emprega menores de 18(dezoito} anos em trabalho noturno
perigoso ou insalubre. nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum. salvo na condição de aprendiz. a
partir de 14 jquatorzel anos. conforme modelo constante dos Anexos deste edital
8.7.2. Della anão expressa de i tegfalconcofdâacia com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo constante
dos Anexos deste edital.
8.7.3- Declaração. sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente
da obrigatoriedade de declarar ecarrências posteriores, conforme modela constante dos Anexos deste edital(ad.32, $2': da Lei

8.7.5- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição fiscal. quanto aos
documentos exigidos neste certame: deverá apresentar a declaração de que consta a restrição escale que se compromete em
sanar Q vício, nc prazo de Q5 (c]Rco} dias üee]s cc fome dispõe a ad, 43. $ ]' da Le]Comp]enentaí N', ]23/0$.
8.7.6- O não atendimento ao disposto neste subitem, implicará na desclassificação da licitante, conforme prevê o Decreto
Municipal
8.8- No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUA/CE* a documentação
mencionada nos subitens 8.3 a 8.5 poderá ser suostituida peia apresentação do Ceíti$caao de Registío CaaastralÍCRC} junto
à Prefeitura Municipal de Tianguá/CE, juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Atiça da União ou conforme
nova certidão unificada can base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N'. 1,751 de Q2/10/2a14 e CeKificado de Regularidade
ICRF) junto ao FGTS. assegurado. neste caso, aos demais iicitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), o qual
deverá ser entregue acompanhado dos documentos tratados no subitem 8.6 e 8.7 deste edital, cuja autenticidade e prazo de
validade serão analisados pelo Pregoeiro
8.8.'i- A documentação censtaete do Cadastro de Foínecedoⓕs da Pfe&itufa Municipal de Tiangüá/CE devera também
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
8.8.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares. necessários à conHrrnação daqueles
exigidos neste Editale já apresentados. o licltante será convocado a encaminha-las: em formato digital; vla sistema. no preza
de 24(VINTE E QUATRO) HORAS. stlb pena de inabiiitação.

n.' 8.666/93)66/
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8.8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação da preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital
9.8.4. Não serão aceitas documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes. salvo aqueles legalmente
permitidos.
8.8.S. Se o licitante for a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da matriz. e se o licitante for a filial. todos os
documentos deverão estar em nome da filial. exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

8.8.6. Serão aceitas registros de CNPJ de licitante matriz e üüia} com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGT$, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.8.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
8.8.8. Havendo ecessidade de analisar i uciosamente os documentos exigidos, Q Ptegoeiío suspendeíá a sessão*
tornando oo "chat" a nova data e horáão paa a wntiauidade da mesma
8.8.9. Sefâ inabliitadc Q t citante que ão comprovar sue habilitação: sela por aãa apfese taf quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresenta-los en desacordo com o estabelecido aes e Edital.
8.8.'i0. Nos lotes ão exclusivos a micⓕempresas e empⓕsas de pequeno pode, em havendo inabiiitação, haverá nova
veúficação, pelo sistema, da eventualoconência do empate acta, previsto nos artigos 44 e 45 da LC Do 123, de 2006;
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente
8.8.11. O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro lote, ficará obrigado a
comprovar o$ requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando a$ exigências do lote em que venceu às do
lote em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabílitação, além da aplicação das sanções

8.8.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital. o licitante será declarado vencedor.
cabíveis

9. DA FORMALIZAÇÃO E ENTREGA
9.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO. celebrado entre o Município
de Tianguá/'Ce. através do(s) Setor(es) Solicitante(s), representada pelo(a} Secretárlola)/Ordenador(a) de Despesa, e ols}
licitantejsl vencedor(esl, que observará os termos da Lei n.o 8.666/93. da Lei n.' l0.520/02. do edital e demais normas
pertinentes.
9.2. DA$ ORDENS DE SERVIÇOS: Os serviços licitados/contratados serão executados mediante expedição de ORDENS DE
SERVIÇOS. por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem executados, de acordo
com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante
9.2.1. A ordem de serviços emitida conterá os serviços pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao
beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-
mailao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores
9.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviços. o fornecedor deverá fazer a execução
dos serviços no local, dentro do prazo e horários previstos. oportunidade em que receberá o atesta declarando a entrega dos

9.3. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO: Os serviços licitados deverão ser executados conforme prazos constantes na
ORDEM DE SERVIÇOS, no$ locais determinados pelos Seteíes Soiicitantes* obsewando rigorosamente a$ especificações
contidas neste terno de ⑤$efência, nos anexos e disposições constantes de sua pⓕposta de preços.
9.3,1. Para o$ $e aços objetcs deste cedane, devera sef eⓕitlda {atuía e ota escale o e da Prefeitura do Mu icipio de

9.3,'i,'i. As informações necessárias para emissão da fatufa e nota fisga! deverão seí requeridas junto as Secretarias
Solicitantes

9.3.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e exigências especi$cadas neste termo de
referência e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições: sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da
lei e deste instrumento.

9.3.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, pclrmissiva legal e conveniência atestado
pelo Município de Tianguâ/Ce.

serviçosru

Tianauã/Ce
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9.4. Os serviços licitados deverão ser executados. observando rigorosamente as condições contidas neste termo de referência'
nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes,
assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos o$ Impostos. taxas e quaisquer ânus de origem federal.
estadual e municipal: bem coma, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam {íabaíhistas, pfevidenciãíios, fiscais e
comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a} A reparar, corrigir, remover ou substituir. às suas expensas. no totalou em parte, o objeto do serviço em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções;
b} Responsabilizar-se pelos danos causados diretarnente à Administração ou a terceiros. decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do sewiço; aâo excluindo ou reduzindo essa respoBsabitidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo ó gão
interessado;
a) Indicar preposto. aceito pela Administração. para representa lo na execução do ser-/iço. As decisões e providências que
ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábi
para a adição das medidas convenientes;
d} A execução des sewlçcs deve se efetear de terna a nãc comprometer c nclon e c dcs sewiços das Secretarias
Solicitantes.

10. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
10.1. 0 Recebimento e a execução do contrato serão acompanhadas e fiscalizados pelo(s} servidor(es} representantejs) da($)
SECRETARIA(S} SOLICITANTE(S}, conforme e AR. 67 da Le18 $$$/93

11. DO PAGAMENTO:
11.1. 0 pagamento será feito na proporção da execução dos serviçoslicitados, segundo as ordens de serviços/autorizações de
execução expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/futuras devidamente atestadas pelo gestor da
despesa: acompanhadas das certidões Fiscais e Trabalhistas do licitante vencedora todas atuallzadas: obsewadas as
condições da proposta
11.2. C) pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada no subitem
anterior, através de crédito na conta bancária do fornecedor.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
't2.'t. As partes se obãgam ⓕcipfocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatória, da Lei Federal
n'. 8,666 de 21 dejunho de 1993. alterada e consolidada e da Lei Federaln'. l0.520 de 17 de julho de 2002.
12.2. O CONTRATADO obriga-se a:
11.2.1. Os serviços licitados deverão ser iniciados imediatamente com prazo máximo de 24(vinte e quatros horas a contar da
ORDEM DE SERVIÇO", observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência: nos anexos e
disposições constantes de sua Proposta de Preços, assumindo a íesponsabiíidade pelo pagamento de todos o$ imf)ossos, taxas
e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais resultantes do(al fornecimento/execução/prestação que lhes sejam Imputáveis.
inclusive com relação a terceiros: em decorrência da celebração do Contrato, e ainda
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir. às suas expensas no totalou em parte, o objeto do contrata em que se verificarem
vícios, defeitos o inconeções;
b) responsabilizar se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado:
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais* os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento. até 25%(vinte e
cinco por centc} dc valor inicia]atuaiizado do contrato, na fcína dc $ $' do adigc $5 da [ei n'. 8.$$$ de }ünhc de ]993
12.2.2. O licítante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pelo Contratante. em decorrêncía dos
serviços objeto do presente contrato, aditando medidas internas de segurança.

13. DA$ OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
t3,'i, Acompanhar e $scalizaf a execução do obleto co ra a}, po{ meio de servidor especialaeate designado Faia esse {im
podendo, em decorrência, solicitar providências da Contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

Av- Moisés Moita. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 -- TlanBuá - Ceará -- www.tlan8ua.cc,gav.b
NPJ= Q7.735,178/0001-20 « CGF: 06.g20.].64.]. e/Fax: {881.3ó7t-2288



$3,2. Efetüaf os pagamentos devidos ao coeÍratado aas condições estabelecidas no edita! e no Temo de ?eÍeíência.
13.3. Indicar o íocat e horários em que deverão sef executados os serviços.
13.4. Permitir ao pessoalda CONTRATADA acesso ao locanda entrega desde que observadas a$ normas de segurança

14. DAS SANÇÕES
14.1. Na hipótese de descumprimenta, por parte do Contratado. de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou
em outros documentos que o complementem, serão aplicadas. sem prejuízo das sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e cc sondada, a$ segui e$ pe as
't4.'t.'l. Se o CONTRATAR)O deixar de fomecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento do serviço do mesma, não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou fraudar na execução do contrata, comportas-
se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e será
descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de TianguárCE pelo prazo de até 05 (clncol anos. sem prejuízo de
aplicação das seguintes multas e das demais dominações legais
1. Multa de 10%(dez por centos sobre o valor da contratação no caso de
a) apresentar documentação falsa exigida para a certame;

c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo ínidõneo:
11. Multa moratória de 0.3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução de qualquer obJeto contratualsolicitado, até
o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 {trinta} dias. no caso de retardamento na
execução da contrato;
111. Multa moratória de 10% {dez por centos sobre o valor contratado: na hipótese de atrasa superior a 30(trintas dias na
execução do objeto contratual
IV. Na hipótese de ato ilícito. outras ocorrências que possam acanetar üanstomos ao desenvolvimento do contrato, às atividades
da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumpfimento por parte do licitante de qualquer
das obügações definidas neste instrumento de contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos
subltens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993.
alterada e consolidada, e na Lei n'. l0.520 de 17 dejulho de 2002, as seguintes penas:
a) advertência
b} multa de até 05% <cinco por centc} sobre o valor contratadel
'i4.2. Após o devido processo administrativa, consome disposto no Edital, as muitas peru ráfias previstas neste inskumento
serão descontadas de qualquer crédito existente no Município de Tianguá/CE em favor da Contratada ou cobrada
judicialmente, na inexistência deste
14.3. As partes se submeterâo ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federaln'. 8.666 de 21 dejunho
de 1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatória.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTADO GERAL
45.3. REAJUSTE: <)s valores consta es cas propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12(dcze} meses, hlpóxese
na qua[poderá ser uti]izado o índice ]GP-M da Fundação Getü]io cargas
15.2. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevivem fatos imprevisíveis. ou previsíveis, porém de
consequências incalculáveis. retardadores ou Impeditivos da execução do ajustado, ou ainda: em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe. configurando área económica extraordinária e extra contratual, poderá. mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo. ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do corltratado e a retribuição da Administração para a Justa remuneração dos prudutas,
ebjeÍlvandc a Manutenção do eq llíbílc eco õmlco-fina celfc inlçlalé co rate. na forme da aãlgo 65: 11, "d" da LeIFedeíai n'
8,666/93. alterada e consolidada

16. DA VISITA TÉCNICA
16.1. A(s} Secretaria(s) interessada(s), antes de homologar a licitação. poderá promover vistoria nas instalações da empresa
vencedora da Licitação, por meio de funcionário da própria secretaria. com a finalidade de comprovar a capacidade de

fü oisés Moita. 78S - Tqenê Plácido - CEP. 62.327-335 - Tianguá - Ceará - wv/v/.tiang{
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prestação dos serviços. utilizando para isso checklíst com pontuações a partir de Itens que a mesma achar pertinente ào
atendimento das exigências de acordo com o objeto licitada
16.2. Caso a(s> Secretadajs} considere as instalações da empresa inadequadas a Proposta de Preços será recusada e
convocado o póximo licltante na ordem de classificação de Propostas de Píqos e, assim sucessivamente .

t7. DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. Este termo de referência. visa atender a$ exigências legais para o procedimento licitatódo na modalidade Pregão
Eletrânico, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou
condições que comprometam. íestrinjam. ou frustrem o caràter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em
razão de naturalidade das llcitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especiõcação
wnfcfme disposto nos Incisos 1, !{ e l1ldo aü. 3' da Lei N'. t8.52G/G2.
17.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edltale Anexos.

Tianguá/CE, 23 de MAIO de 2022.

Av. Moisés Moita, 785 -- Nenê Plácido - CEP: 62.327«33S - Tianguá -- Ceará -- www.tiangua.ce.gov.b

CNpi; ü7.r35.178/0001-20 - (Gf: õ6,920.164-1i - Fode/Fax= (88) 367-i-2238



:P'F".Ü

',

ANEXO ll hlODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRONICO NO 06/2022-DIV - SRP

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA EM APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO E VENTILAÇÃO. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUA- CE., tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERENCIA
constante dos Anexos deste Edital

LOTE 11- AMPLA PARTICIPAÇÃO

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$. .)

Av. Molsés Moita, 785 -. Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tiangliá - Ceará -- www.tiangua.
CNPJ. 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.].64-1 - Fine/Fax: (88j3671-2288

.gov.h

LOTE 1- AMPLA PARTIC IP CAO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. TOTAL
VLR
UNIT

VLR
TOTAL

  Instalação de Ar condicionada 7.000 BTUs A 18.000 BTUs, com
materialde montagem incluso jelétrico e hidraulicol

UNIDADE 122    
2

nstalação de purificador de água coluna refrigeração com matéria
de montagem incluso jelétrico e hidráulico) com entrada e saída de
agua

UNIDADE 31    

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. TOTAL
VLR
UNIT

VLR
TOTAL

  klanutenção de Ar condicionado de 7.000 BTUs à 18.000 BTUs. com
material Inclusa UNIDADE 227    

2
Manutenção de purificador de água coluna refrigeração com
material de montagem incluso(elêtnco e hidráulico) com entrada e
saída de água

UNIDADE 105    
3

Manutenção de bebedouro e purificador de água de parede
refriaerado. com materialincluso

UNIDADE 45    
4

Manutenção de bebedouro industrial cam 4 torneiras com
compressor. com materialincluso

UNIDADE 108    
5

Manutenção de bebedouro industrial com 2 torneiras com
compressor com materialincluso UNIDADE 40    

6 Manutenção de purificador de água coluna com pressão refrigerado
com materialincluso

UNIDADE 74    
7 Manutenção de bebedouro / garrafão com materialinclusa UNIDADE 70    
  Manutenção de geladeira de 280L a 300L com materialincluso UNIDADE 242    
  Manutenção de freezer de duas portas com materiallncluso UNIDADE 242    

Prazo de Execu 05 cinge cantadas do recebimento da Ordem de Serviço Conforme Edita 
Prazo de validade da Proposta de )regos: 60 sessenta dias Conforme estabelecido em Edital 
Declaramos de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas Incidentes sobre a execução do serviços
referentes a tributos. encargos sociais. e demais ónus atinentes à execução do objeto desta lic tição
Declaramos de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua Proposta de Preço está
em conformidade com as exigências do instrumento convocatória (edital)
Data:
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ANEXOlll- MODELO DE DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÕNICO Na 06/2022.Dly . SRP

DECLARAÇÃO

ÍN.Q.M.Ê..E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDORA. DECLARA

ajsob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatórto,
junto a Prefeitura Municipalde Tianguâ/CE, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27/10/1999,
publicada no [)C)U de 28/10/1999. e ao incisa XXX]]], do artigo 7o. da Constituição Federal. não emprega menores de 18 jdezoito) anãs
em trabalho noturno. perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16(dezesseis} anos em trabalho algum. salvo na condição de
aprendiz. a partir de 14 jquatorzel anos
b) sob as penas da lei. para todos os Hns de direito a que se possa prestar. especialmente para Hns de prova em processo licitatório
junto a Prefeitura Municipalde Tianguá/CE, Estado do Ceará. que concorda integralmente com os termos deste editale seus anexos;
c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame llcitatório. bem assim
que Hcamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. nos termos do art 32. $2', da Lei n ' 8.666/93

Pelo que. por $er a expressão da verdade. firma o presente, sob as penas da Lei

de 20

DECLARANTE
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ANEXO tV - MODELO DA ATA DE REGÊ$TRO DE PREÇOS

PREGÃO ELES'RÕNICO NO -12022.D}V . SRP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'
PREGÃO ELETRÕNICO Na -J2022-DiV.SRP
VALIDADE: 12(DOZE) MESES

Pelo presente instrumento. o MUNICÍPIO De 1'IANGUÁ/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n'
com sede na Av. Moisés Moita n' 785 - Bairro Planalto - Tlanguá-CE, através das SECRETARIAS

MUNICIPAIS De . . neste atc repesen a8 peieea espmtiveea} SecreláncÍa}
considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELCTROiilCO N' -i2022-DiV SRP bem como, a massificação das
Propostas de Preços, e a respectiva homologação datada de / / . RESOLVE registrar os preços das empresas
signatárias, nas quantidades estimadas e máximas para o prazo de 12 (doze) meses. de acordo com a classificação por elas
alcançadas POR LOTE. atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatória e as constantes desta Ata de Registro de
Preços, em conformidade com as disposições a seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo Administrativo N' - . na modalidade PREGÃO ELETRONICO tombado sob o NO
f2022-DIV - SRP. sujeitando-se as partes às normas constantes do Decreto Municipal. da Lel n'. 8.666/93 de 21 'a6/93 e alterações
pestefioíes, e da Lei n'. {Q.528* de 17/G7/2002

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente Ata a REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETÊVA EM APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO E VENTILAÇÃO. PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUÀ CE., tudo conforme especificações contidas no
TERMO DE REFERENCIA constante do Anexo Ido Editaldo processa licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÕNICO NO -/2022-
DIV-SRP, no qualrestaram classiütcados em primeiro lugar por item os licitantes signatários.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRQ DE PREÇOS
3.$, A presente Ata terá validade de {2 {DOZE} MESES, contados a paí Ir de sua assina ra

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a SECRETARIA MUNICIPAL DE
operacional.

no seu aspecto

CLÁUSULA QUINTA DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
5.1. Os preços registrados dos serviços, a especificação. os quantitativos, empresas fornecedoras e representante legal, encontram-se
elencados nos ANEXOS da presente ata: em ordem de classiHcação das Propostas de Preços por Item/lote
5,2. Nos preços registrados estão incididos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciàrios, ãscais e comerciais, taxas, fretes
segtJros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos serviços
iRctusive a Margem de !urro.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO, CONDlçOES DE EXECUÇÃO DOS PRODUTOS
6.1. Os serviços licitados deverão ser executados em 05(cincos dias a cantai do recebimento da ORDEM [)E SERVIÇOS pela
Administração. no localdefinido pelas Secretarias de . observando rigorosamente a$ especiâcações ③ntidas
no Termo de Referência. nos anexos, no contrato e disposições constantes de $ua Proposta de Pregas
6.1.1. Os Serviços deverão ser executadas conforme ARDEM DE SERVIÇOS
6.2. Para a prestação das serviços do objeto deste certame. deverá ser emitida a Fatura e Nota Fiscal Guias mforma③es para a
emissão deverão $er requeridas junto ao Contratante.
6.3. A recusa injustl$cada ou a carência de justo motivo do vencedor de não assinar a ORDEM DE SERVIÇOS e a não prestação do
mesma. na prazo e cc dições estabelmides; su$eieará a LicÉtanie à aplicação das penalidades previstas neste Edital
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6.4. No caso de constatação da inadequação do objeto licitada às normas e exigências especificadas no Edital. no Termo de
Referência, no contrato e na Proposta de Preços vencedora a Administração os recusará, devendo $er de imediato adequados à$
supracitadas condições. sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. na forma da lei e deste instrumento
6.S. O objeto deverá ser executado, conforme estabelecido no edital, em endero@ e prazos estipulados previamente, designado pela
Unidade Gestora, compreendido durante o período contratual e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na
Proposta de Preços vencedora e no contrata: sendo que a nãa observância destas condições. implicará na nãa açeitaçãa do mesma.
sem que caiba qualquer $po de íectanaçãa g iadenizaçãc pcí parte dalaadi⑤plente.
6.6. O iicitante vencedor é fesponsàveí Feios danos causados diⓕtamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de ctiipa ou
dolo. sua ou de preposto. na execução dos serviços. não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
ammpanhamento pelo órgão interessado.
6.7. O licitante vencedor é responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução dos

6.8. O licitante vencedor utilizará, na execução das serviços, profissionais capacitados e qualificados para talfim. exceto nas atividades
compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras áreas.
6.9. O lÍcltante veacedaí, deverá manter 3 Administração Municipall formada sobre o andamento dos serviços, infor anda-a sempre
qüe se r%iskarem oço rênclas exífaoídiaàãas

SeNlçOS

r, oo PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REcauiLinKio
7.1 - PREÇOS Os pre@$ ofertados devem ser apresentados cam a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros. deslocamentos de pessoal. custos, e demais despesas previsíveis que
possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
7.2 PAGAMENTO: O pagamento será efetuado mensalmente. conforme entrega dos serviços, segundo as ordens de SERVIÇOS
expedidas pela Administração. de conformidade com as notas Hscalsi'faturas devidamente atestadas pelos GesEares das despesas.
aco⑤panhadas 8as Cer$dões Ficais e Trabalhistas do Conüatado, todas ai alizadas, cbsewadas as wndlções da ?roposla de Preços,
7.2.1 - O pagamento será efetuado em até 30 {trintal dias após o encaminhamento da documentação tratada neste subirem
observadas as disposições editalícias. através de crédito na Conta Bancária do fornecedor.
7.2.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a empresa fornecedora não tenha concorrido de alguma forma para
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = 1 x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
lz Índice de atualizaçãa ãRan①lfa, calculado segundo a fórmula

Tx = IPCA (IBGE)
N a Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP a Valor da Parcela em atraso

7.3 REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12(doze) meses. hipótese na qual
poderá sef utilizado o IndÊce IGP-M da Fu ilação Getüllo Vergas
7.4 - REEQUILÍBRIO ECONÓMICO Fi?íANCEinO: Na hipótese ãe sobrevlfen fatos Êmpreüslveis. oü previsíveis, pcíén de
conseqilências incalculáveis. retardadores ou impeditivos da entrega do a)untado. ou ainda. em caso de força maior. caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando área económica extraordinária e extra contratual. poderá. mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada talsituação e termo aditivo: ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos. objetlvando a manutenção do equilíbrio
económico-financeiro inicialdo contrata, na forma do artigo 65. 11, "d" da Lei Federaln'. 8.666/93. alterada e consolidada
7.4.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços praticados no mercado, mantendo«se a
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da Proposta de Preços e aquele vigente no mercado à época do

7.4.2. Caso o preço registado seja superior à média dos preços de mercado. as Secretarias soiicitantes solicitará ao Fomecedoí,
mediante correspondência. redução do preço registrado, de forma a adequa-lo
7.4.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado as Secretarias sollcitantes convocará as demais empresas com preços
registrados para a lote. se for o caso: ou ainda os fornecedores classllcados. respeitado as condições de fornecimento: os preços e os
prazos do primeiro classilcado. para faze lo em igualprazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classilcado. de acordo
com o Decreto Municipal.

Tx / 100
365
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7.4.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles
apurados pelo $etor de Cotação de Preços do Município de Tianguá/CE.
7.5. Por ocasião da execução dos serviçcs. o contratado deverá apresentar recibo em 02(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal A
natura e Nota Fiscaldeverà ser emitida em nome das Secretarias solicitantes do Município de Tianguá/CE. mm respectivo endereço.
7.6. Case constatado alguma Irregulaãdade nas Botas $scals, futuras, estas serão devolvidas ao iórn®edor. para as aecessâdas
ceKeções, çen as ! formações que niotivaíam sua rejeição, contancPse o prazo p ra pagamento da data da $ua reapfesen anão
7.7. Para cada Ordem de serviço, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/futura
7.B. Por ocaslãa do pagamento. será efetuada consulta "ON LINE" às certidões apresentadas, para verificação de todas as condições
de regularidade fiscal.
7.9. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades B obriga③es: nem implicará aceitação definitiva dos
serviços

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.}. Os serviços licitadas deverão ser Êniclados Imedlatamenle a contar da "ORDEM DE SERVIÇO", observando rigorosamente a
espec}6caçees çc l es c Termo de Rgerênçla. no$ anexos e cispcsiçms çc sía {es dê $ua Pícpcsea de Píeçcs, assumindo a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal, bem como.
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais. sejam trabalhistas. previdenciárlos. fiscais e comerciais resultantes do(al
fornecimento/execução,rprestação que lhes sejam imputáveis. inclusive com relação a terceiras, em decorrência da celebração do
Contrato. e ainda
al a reparar. corrigir. remover ou substituir. às suas expensas. no totalau em parte. o objeto em que se venücarem vícios: defeitos ou
ncorreçoes
b} responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros. decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
dos pfadutos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a ülscalÊzação ou o acompanhamento pela órgão interessados
c aceitai: nas mesmas condições; c$ auéwimos ou sapfes②es quaPtlailv s a é 25% lü: e e çnw poí wnÍC) de vaicf lcai
avalizado do contrato. na forma do artigo 65 da Lef n'. 8.666/93:
d) a execução dos sewiços devem se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento das SecretaHâs solicltantes
8.2. No caso de constatação da inadequação do serviço fornecido às normas e exigências especificadas no edital, na Ata de Registro
de Preços/Contrato. na ordem de serviço e na Proposta de Preços vencedora a administração os recusará. devendo ser de imediato ou
no prazo máximo de 24 jvinte e quatros horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis,
na forma da lei e deste instrumento:
8.3. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ânus de origem federal, estadual e
municipal, bem como. quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas. previdenciàrios, fiscais e comerciais resultantes
de {crneclnle Q q e lhes selara l p ávels. IREI slve cc íelaçãc a terceiros. en ãeccKência ãa exewçãe do serviço
8.4. indicar proposto. aceito pela Administração: para representa to na exmu②o do mntrato. As decisões e providências que
ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a
adoçãa das medidas convenientes;
8.5. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho. previstas nas normas regulamentadoras pertlnentesl
8.6. Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ónus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 jvinte e quatro) horas da recusa, no
toda au em parte o objeto recusado pela Administração, através das Secretarias sollcitantes. casa constatadas divergências
nas especificações. às normas e exigências especificadas no Termo de Referência, no Edital au na Proposta de Preços do
Contratado:
8.7, Maneeí, dufaa e lgêncla desta Aia. !calas a$ condições de habili açãc e qüalÉãcaçãe exigidas no Edita! relaíÊw à llãtaçãc da
qualdecoíreu o presente ajiisle. nos termos do Art, 55, incisa Xjlí, da Lei n' 8.666/93. que será observado, quando dos pagamentos à
CONTRATADA'
8.8. Toda e qualquer tipo de actuação ou anão que venha a sofrer em decorrência do serviço em questão, bem como pelos contratos
e trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo Q MUNICÍPIO de qualque
ariedade ou resoonsabilidade

8.9. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos
!lamente das futuras pertinentes aos pagamentos que Ihe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicialou

extrajudicial, assegurada a prévia defesa
8.tl. A a sência ou omissão da ãscaiizaçâo do MUNICÍPIO ãc eximifá c fornewdor das responsabilidades f>íe'/iscas nesta Ata.

CLÁUSULA NONA DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual. por meio de servidor especialmente designado para esse fim, podendo.
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará do imediato.
9.2. Efetuar as pagamentos devidos à contratada na$ condições estabelecidas no edltale no Termo de referência.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA
iO.l. A presente ata de registro de preços poderá safreí alterações. obedecidas a$ disposições contidas no artigo 65 da Lei n'. 8.666
de 1993 e as disposições do Decreto Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
I'i.i. A preso te AÍa de Registro de Pⓕ@$ poderá ser çaoceiada de pleno direito, nas seguintes situações=
í'f .$ .'i. Pelo Município:
ajquando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços
b) quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração. sem lustincativa aceitável
c} quando o Fornecedor não assinar a Ordem de Serviço no prazo estabelecidos
ül quando a fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado. na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no

e) quando o Fornecedor der causa a rescisão admlnisbaüva decorrente deste Registro de Preços, nas hipoteses previstas nos incisos
de i a Xti e XVii da adio 78 da {-ei n'. 8.666/931
n em qualquer hipótese de inexeçução íotalau parcial da Ordem de serviço decorrente deste Reg stm=
11.1.2. Pelo FORNECEDOR:
a} mediante solicitação pür escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços:
ü} quando comprovada a açorrência de qualquer das hipóteses contidas no art 78. incisos XIV. Xv e XVl: da LeIFedera18.666/93.
11.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações
11.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento. a
qualserá juntada ao processo administrativo da presente Ata
ii.4. No caso de ser ignorado. inceRo cu acessÍvelo endereço do Fonecedor, a wnuaiwção será feita poí p bticaçãc en diário
c$cial ou em jornal de grande circulação, Feio menos uma vez, considerando«se ancelado a preço registíado a paRIr da última
publicação.
11.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Município, através das
Secretarias solicitantes, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.
11.3.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de Ordem de serviço já emitida.
'11.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento.
'11.7 Caso o MUNICÍPIO. através das Secretarias solicltantes, não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo
critério, poderá suspender a sua execução e/ou custar o pagamento das futuras, até que o FORNECEDOR cxlmpía integralmente a
condição w kabalin#ingida.

mercado

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DAS SANÇÕES
't2.1 - O licltante que convocado dentro do prazo de validade da sua Proposta de Preços, não assinar a ata de registro de preços ou
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução dos
serviços, não mantiver a Proposta ou Lance, falhar ou fraudar na execução do fornecimento. comportar-se de modo inidâneo ou
cometer fraude fiscal, ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE será descredenciado no Cadastro do
Município de TianguáfCE pelo pnzo de até 05 {cinco) anos: sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais

t2.1.1 - multa de la%(dez por cento) sobre o velar da contratação no caso de:
al recusar em celebrar Ata de Registro de Preços ou contrato quando regularmente convocados
b) apresentar documentação falsa exigida para o certames
c) não manter a oroposta ou lance;
d) fraudar na execução do obleto
el comportar-se de modo inidõneo
12.1.2 : multa moratória de 0.3%(três décimos par cento) por dia de atraso na execu②o do serviço solicitado, contados do recebimento
da Ordem de Serviço até c]ini e de ]0% {dez per tc} sobre o va:aí de famecimenlc: caso seca !nferioia 38 trl !a} dla3: nc mso de
retardamento na execução do sewiçal
12.1.3 - multa moratória de 10% ldez por cento) sobre Q velar do fornecimento, na hipótese de atraso superior a 30 jtrintal dias na
execução do serviço
12.2 - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da execução do serviço.
desde que nãa caiba a aplicação de sanção mais gravo, ou descumprimenta par parte do licitante de qualquer das obrigações definidas
neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão
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aplicadas. sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n'. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n

12.2.1 - advertências
12.2.2 multa de até 5% jcinco por cento) sobre o valer objeto da licitação;
't2.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhida ao Tesouro Municipalrto prazo de 05(Ginga) dias a contar da notificação ou
decisão do recurso. poí meio de Documenta de Aírecadaçãc fdu taipal DAM
$2.3.1 - $e o 'valor da n i a não for pago: oo deposi ada, será auÍenagcaaente deswntado do pagamento a que o }icitanÍe 8zerjus.
12.3.2 - Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do iicitanÍe. o valor devido será cobrado adminiskativameate ou inscrito

como Divida Aviva do Município e obrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
12.4 - O contratado terá seu contrato cancelado quando:
12.4.1 Descumprir as condi③es contratuais
12.4.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;
'12.4.3 - Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercador
12.4.4 - Tiver presentes razões de interesse público.
12.5 « PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO; As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a ampla
defesa e o contraditório.
12.5.1 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos os seguintes
prazos de defesa:
a 85(cincc} dias ülels para as san③es exclusivamente de muita. advertênc a;
b} ]G(dez} dias ceMdcs obra a sanção de Êmpedime o de lIcItar e çcniralaí c m c Mu iclpic de 'ÍÊanguá e üesçredenclame io e
Cadasko da Prefeitura ae Tiaaguà pelo prazo de atê Q5(cincc} aras
12.6. As partes se submeterão ainda às demais san③es impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n'. 8.666/93. alterada e
consolidada e no instrumento convocatória.

penas
l0.520/02, as seguifités'

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ILÍCITOS PENAIS
13.1. As infrações penais tipiãcadas na Lei 8.666/93. será objeto de processo judicial, na forma legalmente prevista. sem prejuízo das
demais dominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS 0RÇAMENTÁR10S
14.1. As despesas decorrentes das contratações que poderão advir desta Ata correrão à conta de recursos específicos consignados no
respectivo Orçamento Municipal, inerente às Secretarias de , em suas rubricas orçamentárias.

CLÁUSULA DÊCEMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
{$.$. As partes $can, ainda. adstrÉias às seg lotes dlsposÊçms
i$.1.{. ?idas s alterações que se ãzeren nece$sar a$ serão regisv cas por inleKf?tédio ce lavra ía de {emc aditivo a presente Âa
de Registro de Preços
15.1,2. integram esta Ata os seus anexos, o Edítalde Pregão Eletrõnico que Ihe deu origem e seus anexos. e as Propostas de Pre③s
das empresas classificadas.
15.1.3. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira. sem prévia e
expressa autorização do MUNICÍPIO atraves das Secretarias solicitantes
'15.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n.' 8.666/93,
alterada e consolidada
15.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas. fiscais e comerciais não transfere ao MUNICÍPIO a
responsabilidade por seu pagamento: nem paderâ onerar o objeto do contrata ou restringir a regularização e o uso dos produtos pela
Administração
15.4. O contratado, na execução do serviço, $em prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá subcontratar partes
do contrato sem a expressa autorização da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO Falo
't6.i. O foro da Comarca de Tianguà é o competente Faia dirimir questões decof⑧nte$ da entrega deste CoüÍrato, em obediência ao
disposto no $ 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993: alterada e consolidada
Assim pactuadas. as partes formam a presente ata de registro de preços* na presença de 02 jduas) testemunhas que também o
assinam. para que produza os seus Jurídicos e legais efeitos

Tianguá-CE, de de
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ANA VLADiA MaREiRA NUNE$ GARBOSA
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

órgão Gerenciador

<NOME DA EMPRESAS
CNPJ:

<NOME DO REPRESENTANTES
CPF:

TESTEMUNHAS

CPF N

CPF N

Av Moisés Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tlanguá -- Ceará - www.tiangt
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ANEXO IA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS N'

UNIDADE INTERESSADA

1- ÓRGÃO GERENCIADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DE
SECRETARIO(A;

Av. Molsés Mail.a, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 -- Tianguá -- Ceará -- www.tlangua.ce.gov.b
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ANEXO lIÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO
TELEFONE l )
FAX: ( )
REPRESENTANTE:
RG:
CPF
E-MAIL :
BANCO:
AGENCIA
CONTA CORRENTE

Av. Molsés Malta. 785 -- Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tlanguá -- Ceará -- www.üangt
CNPi: 07.735.178/00011-20 - CGF: 06.920.164-1 -- Fode/Fax: {88) 3671-2288

.gov. b



ANEXO llIÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA EM APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO E VENTILAÇÃO. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUA- CE, tudo conforme especiHcações contidas no TERMO DE REFERENCIA
constante dos Anexos deste Edital.

DATA: 1 /2022

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n' - , celebrada entre o
MUNICÍPIO DE TIANGUÁ e als} Empresa(s) cujo preço estão a seguir registrados por item, em face à realização do PREGÃO
ELETRONICO NQ -/2022-DIV - SRP

RAZÃO SOCIAL
CNPJ:
ENDEREÇO

RELACIONAR TODOS OS ITENS DO PREGÃO ELETRÕNICO

Av. Moi Moita. 785 -- Nenê Plácido - CEP; 62.327-335 - Tiangt
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920,164-1 -- Fc

Ceará -- www.tiangt
rFax: j88j3671-2288
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RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COMPONENTES DO CADASTRO DE RESERVA

ANEXA IV À ATA DE REG]STRO DE PREÇOS N'

Flê,trâRicQ N' . ç. .n .Decreta Municipal,N'
segue abaixo relação

nomlnai dos

1. RAZÃO SOCIAL=
CNPJ N'.:
ENDEREÇO:

EMAIL
REPRESENTANTE:

CPF N':.

2. RAZÃO SOCIAL: --,
CNPJ N'.:
ENDEREÇO; .
TELEFONE:.,.,.
EMAIL:...
REPRESENTANTE:.--
RG N'=..
CPF N':

RELACIONAR O(S) iTEM{NS} POR
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO

se

.tiangua ,ce.g(

Fine/fax= {88} 3671-2288

.b



ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRONICO NO -/2822-DiV - SRP

CONTRATA N

Pelo presente instrumento de Contrato. de um lado o Município de Tianguá-CE, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
CNPJ N' , denominada daqui por diante de CONIRATANIE, representado neste ato

MUNICIPAL DE ::::::::::::::::;;:. , e do outro lado apelojal Sr(a} , SECRETARIO(A)
inscrita na CNPJ NO

telefone: (
neste ato representado pelola) área)
justo e ceatfaÍado o seguinte:

Empresa
com sede na . CEP

de agora em diante denominada CONTRATADA.
insçritoja} no CPF sob o N' , tem

E-mail:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Administrativo n(
DIV - SRP em conformidade a Ata Registro de Preço n'
dejunho de 1993 Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federaln

na modalidade PREGÃO ELETRÕNICO NO -/2022.
e com a Lei FQderalna. 8.666 de 21

l0.520 de 17 dejulho de 2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA EM APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO E VENTILAÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE

DO MUNICtPÊQ DE TiANGUÁ- CE, ccnsíante do Anexo Idc Edital

LOTEll- AMPLA PARTICIPAÇÃO

VALOR TOTAL DO LOTE R$.
(.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO
3.1 0 presentemn+rato tem valor gioba! de R$ ( ::::::::::::::::;: }, a serpago na proporçãodaexecução
dcs sefviçc. segundo a$ eutcnza③e$ ce forn !me {c/ordens de serviço expe61des, de ccníürmidade ccn a$ nelas $smis/faeçras
devidamente atestadas pela Secretaria de , acompanhadas das Fiscais e Trabalhistas, Estaduais e Municipais.
todas atualizadas, observadas a condições da proposta adjudicada.
3.2. O CONTRATANTE efetuará o pagamento após a execução dos serviços. conforme verificação do mesmo pelo setor responsáve

da prefeitura e após o ençarninhamento da documentação tratada no caput desta cláusula; observadas as disposições editalicias.

A.v. M Moita, 785 - Nenê Piando - CEP; 62.327-335 - Tianguá - Ceará - www.tlangu;
CNPJ: 07.735.178/0D01-20 - CGF; 06.920.164-1 -- fome/Fax: t8Bj3õ71-z28a

.gov.b

bOlE 1- AMPLA PARTICIPAÇÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND SEINFRA SETAS SEAGRI SME SEADM CGM PROJUR TOTAL

                     
                   

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND SEINFRA SETAS SEAGRI SME SEADM GGM PROJUR TOTAL
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3.3. Por ocasião da execução do serviço limitado o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respecti\;à Nota-Fiscal. A
Fatura e Nota Fiscaldeverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Tianguà/CE - Secretaria de , com
endereço à ; , inscrito no CNPJ sob o n'

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e viverá até

de
de

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas deste contrato correrão por canta da Dotação Orçamentária própria da SECRETARIA MUNICIPAL DE

DOTAÇÃO ORÇAraCUTAPiA: . ELEíúENTO DE DESPESAS

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As pares se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatõrio. da Lei Federal n'. 8.666
de 21 de junho de 1993. alterada e consolidada e da Lei Federaln'. l0.520 de 17 de julho de 2002.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a
6.2.1. Os serviços licitadas deverão ser fornecidos com prazo máximo de entrega de 05(cinco) dias a cantar da "ORDEM DE
SERVIÇO": obsewando rigorosamente as especiRcações contidas no Termo de Referência. nos anexos e disposições constantes de sua
Proposta de Preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos as impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal,
estaduale municipal. bem como. quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais: sejam trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais
resultantes dojal fomecimento/execução/prestação que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a ter①iros. em de①rrência da
celebração do Contrato: e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte. o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros* decorrentes de sua culpa au dolo na execução
do contrato. não excluindo ou reduzindo essa respansabi idade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se izerem no fornecimento, até 25% {vinte e cinco por
centa} do valor inicialatualizado do contrato. na forma do $ 1o do artigo 65 da Lei n'. 8.666 de junho de 1993
6.2.2. O licitante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pelo Contratante: em recorrência dos serviços
objeto do presente contrato. aditando medidas internas de segurança
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a
6.3.1. Acompanhar e Hscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente designado para esse Hm, podendo:
em decorrência. solicitar providências da Contratada. que atenderá ou justificará de imediato.
6.3.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no editale no Termo de referência.

CLÁUSULA SETIMA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS PRODUTOS
7.1. A execução dos serviços iniciará imediatamente após a solicitação da Contratante por meio de Ordem de serviço;
7.2. A Contratante designará servidor para assinar Ordens de Serviço, conferir, receber e atestar a execução dos mesmos pela

7.3. Os sewiços deverão ser concluídos e executados nos prazos máximos estabelecidos pela Contratantes
7.4. O não atendimento no prazo estipulado deverá ser justificado por escrito pela Contratada, e em caso de descumprimento sem
justificativa ou quando esta não tenha sido aceita, sujeitar-se-á o contratado às sanções estabelecidas no Editale seus anexos. no
contrato e nas demais dominações legais
7.5. Os serviços reprovados e não aceitas pela contratante poderão ser reclamados no prazo de até 48 horas: a partir da data do seu
recebimento. Neste caso, somente será feita a reclamação por meio do servidor credenciado pela Contratante. que deverá se certificar
da alteração e suas causas
7.6. A Contratada deverá substituir todos os serviços não aceitas pela contratante sem qualquer ónus para este
7.7. Qualquer serviço executado pela Contratada, inclusive de refazimento. estará sujeito à aceitação plena do órgão recebedor.

Contratada

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO
8.1. REAJUSTE; Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 jdoze) meses, hipótese na qua
poderá ser utilizado o Índice IGP-M da Fundação Getúlio Vergas
B.2. REEQUILÍBRla ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis. ou previsíveis. porém de
consequências incalculáveis. retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado. ou ainda: em caso de força maor: caso fortuita ou
fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária e extra ①ntratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde

Av. Molsés Moita, 78S -- Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tlanguá - Ceará - wwv/.tlangua.ce.gov.br
CNPJ; 07.735.178/Ci001-20 - CGF: 06.g20.164-]. -- Forte/Fax: l88) 3671-2288
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reste demonstrada talsituaçáo e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
conhatado e a retribuição da Administra⑩o para a justa remuneração dos produtos. objetivando a manutenção do equilíbrio
eccn6nic①ãnanceiro i dai do ce8àato, na forma do ar igo $5, }i. "d" da Lei Fedeía} a'. 8.666/93, atteíada e wnsoiidada:

CLÁUSULA NANA - DAS SANçõES
9.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratado, de qualquer das obrigações definidas neste instrumento. au em outros
documentos que o complementem. serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993:
alterada e consolidada, as seguintes penas:
9.'f-'i. $e o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento do
fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços. falhar ou fraudar na execução do contrata, comportar-se de modo
inidõneo ou cometer fratlde fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e será descredenciado no
Cadastro da Prefeitura hlunicipalde Tianguá/CE pela prazo de até 05(cinco) anos sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e
das demais dominações legais
E. $4ulia de {Q%(dez por certo $ ble Q vaicí da ccnÍfala⑩e nc w$c de
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame
b) não manter a proposta
c) fraudar na execução do contrato;
djcomportar se de modo inidõneo
11. Multa moratória de 0.3% (três décimos por cento) por dla de atraso no serviço de qualquer objeto contratualsolicitado. até o limite de
}0%(dez peí cen o} sobre c vale c contrato: caso seja nfeãof a 3ü {hn a} aias, no caso de reierdanlenlo na execução ao contrato;
111. P4ulta moratória de la% {dez por cento) sobre o valor contratado. na hipótese de atraso superior a 30(trinta) dias no fornecimento do
obieto contratual;
IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato, às atividades da
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das
obrigações de$nidas neste nsbumento de conkatc ou em ouros documentos que Q complementam. não abrangidas nos subieens
anteriores, serão aplicadas. sem pⓕluizo das demais san③es previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada, e
na Lei n'. l0.520 de 17 dejulho de 2002, as seguintes penas:
a) advertências
b) multa de até C5%(cinco por centos sobre o valor contratada
9.2. Após o devido processo adminisüatlvo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste Instrumento serão
descontadas de qualquer crédito existente nc Município de Tiaaguá/CE en favor da Contratada ou cobrada judidalme !e, na
inexistência deste.
9.3. A$ partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei federaln'. 8.666 de 21 de junho de 1993
alterada e consolidada e no instrumento convocatória.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCiSÂa
{G.l. A inexecução total ou parclaldo presente contra o ensejo a sua rescisão: çcm as consequê elas onkaiuais: as prewtstas em ide

'10.2. Além da aplicação das multas lá previstas. o presente contrato ficará rescindido de pleno direita, independente de notificação
judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de
encargos provenientes da sua execução. owrrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na
Legislação; na perna dos ar idos 77 e 78 da Lei n'. 8-666 de 2i dejunho de i993
'10.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

no Edital

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS
11.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas. todas as condições de habilila@o e qualificação exigidas no Procedimento Lidtatóüo
It .2. O píeseilte contrato {em seus termos e sua execução vinctliada ao edi &i de licitação e ã Prcposia Liciíaeóda,
11.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n'. 8.666 de 21
de junho de 1993. alterada e consolidada
11.4. O presente contrato poderá ser alterada unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes: com a$ devidas
justificativas, nos casos previstos na Lei
4].5, A inadimpiência dc contraíade ccn refefêüci acs encargos trabalhistas, Hsmis e mneíclais nãc t ansfere ao CONTRATANTE a
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos produtos peia
Administração.
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11.6. O CONTRATADO, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá subcontratar
partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
it.7. A Administração íeleKarà. nc todo oü en Fada, os sewiços íealzados em desawfdo com os tempos do Processo Licitatóíio. da
Proposta e deste contrato.
f1.8. Integram o presente contrato: independente de transcrição todas as peças que formam o procedimento licltatórlo e a Proposta
Adjudicada.
11.9. A execução do contrata será acompanhada e Hscalizada peleja) Srlal. .. . rtaria.'Matrícula N'

CPFN' repíesentantedaSECRETARiAt)E :::::; :;; :::::; ;;:: ,confomeoArt
67 da Lei 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA DOZE - DO FORO
12.1. O foro da Comarca de Tianguá/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste Contrato, em obediência
ao disposto ne $ 2' do artigo 55 da Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993. alterada e consolidada
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus
jurídicos e !egais efeitos.

Tianguá/CE, de de

MUNICÍPIO DE TIANGUÁ.CE
SECRETARIA DE

<<<GNPJ Ne. >>>

<<<Secretária(o)>>>
CONTRATANTE

<<<RAZÀO SOCIAL>>>
<<<CNPJ N'.>>>

<<<REPRESENTANTE LEGAL>>>
<<<CPF NO.>>>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF N

2. CPF N
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